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AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 22/2006

Reclassificação profissional/nomeação definitiva

Para os efeitos previstos e em cumprimento do disposto no n.º 5
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, torna-
-se público que, por meu despacho de 17 de Outubro de 2006, foi
Hélder Manuel Candeias Ferreira nomeado definitivamente, mediante
procedimento de reclassificação profissional, para a categoria de téc-
nico superior de gestão de 2.ª classe — área de gestão financeira, fin-
do o período de nomeação em comissão de serviço extraordinária,
com posicionamento no escalão 1, índice 400, ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e nos artigos 3.º e 5.º
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro. [Não sujeito a fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.º,
n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

16 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros. 1000307412

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea e)
do n.º 2 do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, que adapta
à administração local o Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
se anuncia que, na sequência de designação para o exercício de fun-
ções, em comissão extraordinária de serviço, nomeei a auxiliar de
serviços gerais Anabela Pereira Félix de Matos assistente administra-
tiva, com efeitos a 24 de Agosto de 2006.

29 de Agosto de 2006. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área dos Recursos
Humanos, Carla Tavares. 3000218877

Aviso

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea e)
do n.º 2 do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, que adapta
à administração local o Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
se anuncia que, na sequência de designação para o exercício de fun-
ções, em comissão extraordinária de serviço, nomeei a assistente
administrativa especialista Maria José Viegas Jacinto Martins tesou-
reira principal, com efeitos a 1 de Abril de 2004.

25 de Setembro de 2006. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área dos Recur-
sos Humanos, Carla Tavares. 3000218878

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso

Discussão pública

Alteração a operação de loteamento — Alvará n.º 07/99
Outeiro ou Vilouços — Fiscal — Processo n.º 06/1999

José Lopes Gonçalves Barbosa, presidente da Câmara Municipal de
Amares, torna público, em função do previsto no n.º 2 do artigo 27.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, que se encontra aber-
to, a partir do 8.º dia a contar da presente publicação, e pelo prazo de
15 dias, o período de discussão pública para aprovação do pedido de
alteração de licenciamento da operação de loteamento com alvará
n.º 07/1999, requerida por Imobiliária João Costa & Avelino Go-
mes, L.da, número de identificação de pessoa colectiva 504266420,
com sede no lugar do Sobrado, freguesia de Fiscal, concelho de Ama-
res, durante o qual os interessados poderão apresentar as suas recla-
mações, observações ou sugestões.

Durante este período os interessados poderão consultar a alteração
ao projecto de loteamento, bem como a informação técnica elabora-
da pelos serviços municipais competentes, devendo dirigir-se à Divi-
são de Urbanismo e Serviços Urbanos deste município.

Os interessados deverão apresentar as suas reclamações, observa-
ções ou sugestões em requerimento devidamente identificado, dirigido
ao presidente da Câmara Municipal de Amares, podendo, para o efei-
to, utilizar impresso próprio que pode ser obtido na Divisão supra-
-referida.

Para constar se mandou publicitar este aviso no jornal oficial Diá-
rio da República, 2.ª série, para cumprimento do disposto no n.º 2
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e de harmonia com o
definido no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

15 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Barbosa.
3000216664

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso

Despacho de nomeação — Chefe de divisão
do Planeamento e Gestão Urbanística

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de
Janeiro, aplicado à administração local por força do disposto no ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, foi publicado na bolsa de
emprego público, no jornal Primeiro de Janeiro e no Diário da Re-
pública, 3.ª série, o aviso com vista ao provimento do lugar de chefe
de divisão do Planeamento e Gestão Urbanística.

A este procedimento concursal compareceu à entrevista pública de
selecção o único concorrente, João Carlos Baptista do Couto Barbosa.

Após a aplicação dos métodos de selecção, o júri do concurso en-
tendeu ser o candidato João Carlos Baptista do Couto Barbosa deten-
tor, na íntegra, do perfil pretendido, ou seja, tem experiência na área
de actuação em causa, é possuidor de capacidade de planeamento, de
coordenação, liderança, iniciativa e de gestão.

Considerando todo o exposto, determino, nos termos do disposto
no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplica-
do à administração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril,
e no uso da competência que me é conferida pelo artigo 15.º do mesmo
decreto-lei, a nomeação do licenciado João Carlos Baptista do Couto
Barbosa no lugar de chefe de divisão do Planeamento e Gestão Urba-
nística da Câmara Municipal de Baião, em regime de comissão de serviço
por três anos, renovável por iguais períodos de tempo, de acordo com
o disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

As razões supramencionadas são comprovadas através do seu cur-
rículo académico e profissional, cuja nota curricular infra se indica e
que se considera para todos os efeitos como parte integrante das ra-
zões de facto que motivam a presente nomeação.

Nota curricular

Nome — João Carlos Baptista do Couto Barbosa.
Habilitações académicas — licenciado em Engenharia Civil, opção

de Hidráulica, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universida-
de de Coimbra, em 31 de Julho de 1984.

Formação profissional:

Curso de projectista de redes de gás. Duração de quarenta e cinco
horas, efectuado entre 30 de Março e 3 de Abril de 1992, e inscrição
como técnico projectista na Direcção-Geral de Energia;

Curso de técnico de gás. Duração de cento e oitenta horas e inscri-
ção como técnico de gás na Direcção-Geral de Energia;

Acção de formação em projecto de estruturas de betão subdividida
nos cursos «Nova regulamentação para o projecto de estruturas de
betão» e «Cálculo automático no projecto de estruturas», na Faculda-
de de Engenharia da Universidade do Porto, em Julho de 1997;

Curso de direito e política da água, Outubro de 2000;
Curso «Controlo de qualidade da água nas captações», Outubro de

2000;
Curso de mestrado (frequência) e pós-graduação em Hidráulica,

Recursos Hídricos e Ambiente na Universidade de Coimbra, 2001;
Curso sobre segurança, saúde e higiene na construção civil, na Or-

dem dos Engenheiros da Região Norte (reconhecido pelo IDICT, para
exercício de coordenação de segurança);

Curso de desenho assistido por computador (Autocad) promovido
pela Ordem dos Engenheiros da Região Norte, 2005.
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Experiência profissional:

De 1 de Janeiro a 30 de Junho de 1985 — exerceu actividade de
direcção, estudo e controlo de obras em vários concelhos do distrito
do Porto, em empreiteiro de obras públicas (Manuel Ferreira da Cu-
nha Duarte, L.da), e em gestão de pedreiras e britadeiras;

De 1 de Julho de 1985 a 1 de Julho de 1986 — exerceu actividade
na firma VIDOR — Materiais de Construção, L.da, com sede no Por-
to, em total e exclusiva responsabilidade reportada à gerência, na
construção de complexo habitacional de 80 fogos na cidade de Paredes;

De 1 de Agosto de 1986 a 20 de Fevereiro de 1994 — exerceu
funções no Gabinete de Apoio Técnico do Vale do Sousa (CCRN),
incidindo a sua acção em projecto, assistência técnica e acompanha-
mento de obras no âmbito da acção em projecto assistência e acom-
panhamento de obras na acção usual do GAT, com incidência espe-
cial em obras hidráulicas e complementares (abastecimento de água,
drenagem e tratamento de esgotos, regadios);

De 21 de Fevereiro de 1994 a 7 de Janeiro de 2002 — exerceu o
cargo de vereador em regime de permanência na Câmara Municipal
de Penafiel com os pelouros de águas e esgotos, obras particulares,
habitação e urbanismo, indústria e informática. Neste período assume
a coordenação e responsabilidade das unidades orgânicas municipais
do Departamento de Urbanismo (Divisão de Obras Particulares e
Divisão de Gestão Urbanística) e do Departamento de Serviços Téc-
nicos e Ambiente (Divisão de Águas e Saneamento);

De 8 de Janeiro de 2002 a 3 de Abril de 2006 — exerceu CCRN,
com incidência especial no acompanhamento técnico da execução de
candidaturas à ON — Operação Norte do QCA III. Em apoio a insti-
tuições executa os procedimentos de concurso público de obras com-
participadas, com preparação de cadernos de encargos, programas de
concurso, actos de abertura de propostas e apreciação das mesmas;

De 3 de Abril de 2006 até a presente data — exerce funções de
chefe de divisão de Planeamento e Gestão Urbanística do município
de Baião.

16 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Luís
Carneiro. 1000307456

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e por meu despacho de
12 de Outubro de 2006, vai proceder-se à abertura do período de
discussão pública relativa à operação de alteração ao loteamento e
obras de urbanização sito no lugar de Igreja, freguesia de Roriz, con-
celho de Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento e obras de
urbanização n.º 14/91, de 27 de Maio, em que é requerente José
Martins Mendes, contribuinte n.º 188387811, durante o período de
15 dias, com início no dia seguinte ao da publicação deste aviso no
Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará encontra-se disponível,
para consulta, nos dias úteis das 9 horas às 15 horas e 30 minutos, na
Secretaria da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da Câma-
ra Municipal de Barcelos.

17 de Outubro de 2006. — O Vereador, Manuel Carlos da Costa
Marinho. 1000307457

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso

João Manuel Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de
Campo Maior, avisa que, de harmonia com a deliberação de Câmara
realizada em 18 de Outubro de 2006, deliberou dar início à proposta
de loteamento municipal do prédio rústico, a lotear com a área de
20 250 m2, inscrito na matriz sob o artigo 82 da secção S na fregue-
sia de São João Baptista e descrito na conservatória do registo predial
com o n.º 01753/930907, localizado em Fonte Nova, em área de ex-
pansão urbana, classificada pelo Plano Director Municipal de Campo
Maior, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 310/
2003, de 10 de Dezembro, estabelecendo-se um prazo de oito dias
após a data da publicação no Diário da República para qualquer inte-
ressado formular sugestões e apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração.

Mais torna público que o aludido projecto de loteamento munici-
pal poderá ser consultado durante o horário normal de expediente na
Divisão de Obras e Urbanismos da Câmara Municipal e que quaisquer
sugestões ou reclamações devem ser apresentadas dentro do prazo
supramencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso que as-
sino e faço autenticar com o selo branco em uso nesta Câmara Mu-
nicipal.

23 de Outubro do 2006. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Borrega Burrica. 1000307420

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, de acordo com o meu
despacho de 1 de Setembro de 2006, foi concedida a rescisão de con-
trato de trabalho a termo resolutivo certo à auxiliar de acção educa-
tiva Maria Antónia Guerreiro Madeira a partir do dia 3 de Setembro
de 2006.

6 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros. 1000307446

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, de acordo com o meu
despacho de 24 de Agosto de 2006, tiveram início em 4 de Setembro
de 2006 os contratos de trabalho a termo resolutivo certo, nos ter-
mos da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, e do Código do Trabalho, com os seguintes trabalhadores, pelo
período de um ano:

Maria Antónia Guerreiro Madeira, na categoria de auxiliar de ac-
ção educativa.

Anabela Godinho Rosa Faustino, na categoria de auxiliar de acção
educativa.

Célia Cristina Martins dos Santos, na categoria de auxiliar de acção
educativa.

14 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros. 1000307445

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso

Renovação de contrato de avença

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de
27 de Outubro de 2006, foi decidido renovar o contrato de prestação
de serviços com o desenhador Rui Manuel Lobo Marinho, pelo perío-
do de seis meses, com início em 11 de Novembro do corrente ano.

27 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira Mota Silva. 1000307393

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso

Torna-se público que, por meu despacho de 4 de Outubro do cor-
rente ano, e nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, foi renovado o contrato a termo resolutivo certo cele-
brado com a técnica superior de 2.ª classe, engenharia geográfica,
Anabela Lourenço Almeida Alves, pelo período de 12 meses, com
início em 19 de Dezembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do disposto no artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Barata Frexes. 1000307460

Aviso

Torna-se público que, por meu despacho de 4 de Outubro de 2006,
e nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de




